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CONTRATO  N.º  08/2021,  QUE  ENTRE  SI  FAZEM  O
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
E A EMPRESA E M COSTA ENGENHARIA EIRELI.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, inscrito no CNPJ-MF sob o
n.º 03.326.815/0001-53, com sede na rua Almirante Barroso, 600 – Mocambo - Porto
Velho/RO, CEP 76.801-901, daqui em diante denominado CONTRATANTE, representado
neste ato por seu Diretor-Geral ou pela autoridade que estiver ocupando referido cargo
na forma regimental, e de outro lado a empresa E M COSTA ENGENHARIA EIRELI.,
inscrita no CNPJ-MF sob o n.º 11.621.292/0001-04, com endereço na rua Epaminondas
Martins, 309 – Centro - Feijó/AC, CEP: 69.960-000, fone (68) 99986-4427, representada
pelo senhor  Eudes Moreira  da Costa,  inscrito  no CPF-MF n.º 893.443.322-15 e RG:
10188851  SSP/AC,  e-mail:  ejengenharia.ac@gmail.com,  doravante  denominada
CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  n.º  1500/2021  e  em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 14/2021,  mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1  Contratação de  empresa de  engenharia  para  execução de  reforma  em parte  do
prédio  que  abriga  o  Fórum  Trabalhista  de  Rio  Branco/AC,  de  acordo  com  as
especificações  e  serviços  inseridos  na  planilha  orçamentária  e  demais  anexos  que
acompanham este documento.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo
acima e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3 Da demanda e valor:

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1  O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  é  aquele  fixado  no  Instrumento
Convocatório, com início na data de 10/8/2021. 

2.2 A vigência da contratação iniciará a partir da assinatura contratual, perdurando até o
pagamento total do valor do objeto, sendo resguardado o prazo da garantia da prestação
dos serviços. 

2.3 O prazo de execução do objeto é de até 30 (trinta)  dias e será iniciada após a
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assinatura do contrato.

2.4. A prorrogação dos prazos de execução será precedida da correspondente solicitação
da contratada, devendo ser motivada e pertinente com os fatos arquivados no Diário de
Obra,  observando  a  adequação  do  cronograma  físico-financeiro,  bem  como  de
justificativa  e  autorização  da  autoridade  competente  para  a  celebração  do  ajuste,
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 45.133,00 (quarenta e cinco mil e cento e trinta
e três reais).
3.2.  No valor  acima estão incluídas todas as  despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  bem  como  taxas  de
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA –  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento da União,  para o  exercício  de 2021,  na
classificação abaixo: Programa de Trabalho: 168137 – Apreciação de Causas na Justiça
do  Trabalho  –  Despesas  Diversas  /  Elemento  de  Despesa:  3.3.90.39.16  –  Outros
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, nota de empenho n.º 2021NE385 4/8/2021.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1.  O pagamento será efetuado após  a  liquidação da despesa,  por  meio  de  ordem
bancária,  através  do  Banco  do  Brasil  S/A,  até  15  (quinze)  dias  úteis,  mediante  a
apresentação de nota  fiscal/fatura,  devidamente  certificada pelo setor  competente  do
TRT-14ª  Região,  prazo necessário  para  tramitação do processo nos setores internos
deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.
5.2. Se for o caso, a Nota fiscal/fatura dos serviços realizados deverá vir acompanhada
do DAM (Documento de Arrecadação Municipal), referente ao recolhimento do imposto
Sobre  Serviços  de Qualquer  Natureza  (ISSQN),  devidamente  pago ou  a  pagar,  com
prazo  de  10  (dez)  dias  para  efetuar  o  recolhimento  do  tributo  e  das  certidões
relacionadas abaixo:

5.2.1 SICAF atualizado; ou

5.2.2 a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União - CND ou Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa – CPD-EN;

5.2.3 b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

5.2.4  c)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT)  ou  Certidão  de  Débito
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Trabalhista Positiva com efeito de Negativa;

5.2.5 d) Prevalecerá a CNDT que revelar a atual situação real da licitante, ou seja, a
CNDT mais recente prevalecerá sobre a mais antiga (Acórdão nº 6571/2012 – TCU – 2ª
Câmara);

5.2.6 Informações à Previdência Social – GFIP, da Relação de Trabalhadores Constantes
no  arquivo SEFIP,  com  autenticação  bancária  ou  devidamente  acompanhados  de
comprovantes de recolhimento bancário ou comprovante emitido via internet, contratos
temporários (se houver)  dos empregados colocados a serviço do Tribunal, recibos de
pagamento, folha de pagamento, relatório dos serviços executados e declaração de que
a empresa mantém escrituração contábil  em dia, fazendo referência, inclusive, à nota
fiscal/fatura apresentada, devendo a referida declaração ser assinada pelo sócio-gerente
da empresa contratada e por contador;

5.2.7 Bem como outras certidões que vierem a ser obrigatórias por lei, desde que tenham
correlação com o objeto, devendo ser apresentados todos esses documentos dentro dos
respectivos prazos de validade;

5.2.8  A  Contratada  deverá  apresentar  cópias  das  folhas  de  pagamento,  dos
contracheques  e  dos  comprovantes  de  recolhimento  dos  encargos  sociais  do  mês
anterior, a partir do segundo mês da vigência do contrato.

5.2.9  e)  Outras  certidões  que  vierem  a  ser  obrigatórias  por  lei,  desde  que  tenham
correlação com o objeto, devendo ser apresentados todos esses documentos dentro dos
respectivos prazos de validade;

5.3. Será facultado à Administração a possibilidade de retenção de pagamentos devidos,
enquanto  houver  pendência  de  liquidação  de  obrigação  financeira,  em  virtude  de
penalidade ou inadimplência contratual.

5.4.  A Administração do TRT14 está autorizada a realizar  os pagamentos de salários
diretamente aos empregados, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando não forem honrados pela Contratada, conforme Acórdão do TCU nº 1.214/2013 –
Plenário.

5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  os  encargos  moratórios  poderão  ser
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I (§4º do art. 36, da IN nº
2/2008 – MPOG e Acórdão TCU 1047/2003 Plenário), onde:

EM = I x N x VP EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)/365 - I = (6/100)/365 - I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%.
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5.6.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal  ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
Contratante.

5.7.  A Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à  apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

6.2. A contratada responsabilizar-se-á civilmente pela solidez e segurança dos serviços,
bem como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da data
do recebimento definitivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
7.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização
pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA - – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA  DÉCIMA  –  DO  REGIME  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E  DAS
ALTERAÇÕES

10.1 Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela disciplina do art.  65 da Lei  nº
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8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.

10.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que
modifiquem a planilha orçamentária.

10.3  Na  hipótese  de  celebração  de  aditivos  contratuais  para  a  inclusão  de  novos
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a
taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse
preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor
global  do  contrato  obtido  na  licitação,  com vistas  a  garantir  o  equilíbrio  econômico-
financeiro  do  contrato  e  a  manutenção  do  percentual  de  desconto  ofertado  pelo
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14
e 15 do Decreto nº 7.983/2013.

10.4 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por
preço unitário, conforme Estudos Preliminares.

10.5 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato
em  casos  excepcionais  e  justificados,  desde  que  os  custos  unitários  dos  aditivos
contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma
do  Decreto  nº  7.983/2013,  assegurada  a  manutenção  da  vantagem  da  proposta
vencedora  ante  a  da  segunda  colocada  na  licitação.  10.6  O  serviço  adicionado  ao
contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço
unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado por ocasião da
licitação,  mantida  a  proporcionalidade entre  o  preço  global  contratado  e  o  preço  de
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites
dos previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto
Básico, anexo do Edital. 

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  ENTREGA  E  CRITÉRIO  DE  ACEITAÇÃO  DO
OBJETO

12.1 Os serviços serão executados no imóvel  que abrigao Fórum Trabalhista  de Rio
Branco/AC, situado R. Benjamin Constant, 1121 - Centro, Rio Branco - AC, 69900-160.

12.2 Os serviços deverão estar concluídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis,
contados a partir do recebimento da ordem de serviço, admitindo-se prorrogação desde
que previamente solicitada pela Contratada, devendo ser motivada e pertinente com os
fatos arquivados no Diário de Obra.
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12.3 Os serviços serão recebidos, provisoriamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação escrita da Contratada após a conclusão dos mesmos. Serão
recebidos  definitivamente  no  prazo  máximo  de  até  90  (noventa)  dias,  contados  do
recebimento provisório.

12.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,  devendo ser
substituídos no prazo de 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa)dias, contados
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços
executados e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

12.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se o  recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

12.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO  

13.3 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.3.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.
80  da  mesma  Lei,  sem prejuízo  da  aplicação  das  sanções  previstas  no  Termo  de
Referência, anexo ao Edital;

13.3.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.5 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.6 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

13.6.1  Balanço dos  eventos  contratuais  já  cumpridos ou  parcialmente  cumpridos  em
relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Indenizações e multas.

C:\TRT14\PROAD 1500-21 CT n. 08-21.odt -      6               mcsm



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 1500/2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  8.666,  de  1993  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – – PUBLICAÇÃO

15.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária de Rondônia - Justiça Federal. 

E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  eletrônicamente  o  presente
instrumento, em uma única via, para um só efeito. 

Porto Velho, 9 de agosto de 2021.

(assinado digitalmente)

Romário Nunes Thaddeu

Diretor Geral do TRT14ª REGIÃO

                                    CONTRATANTE                                            

                                                            

(assinado digitalmente)

Eudes Moreira da Costa

E M COSTA ENGENHARIA EIRELI

CONTRATADA  
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